
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.555.641 - SC (2015/0234305-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : OSNI MARTINS 
ADVOGADOS : ROBERTO RAMOS SCHMIDT 
   SUSAN MARA ZILLI E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA 

FÍSICA – IRPF. REGRA GERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE 
MORA, MESMO EM SE TRATANDO DE RECLAMATÓRIA 
TRABALHISTA. DIFERENÇA SALARIAL.
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, incide imposto de renda sobre juros de 
mora. Conforme o art. 16, parágrafo único, da Lei  4.506/64: "Serão também 
classificados como rendimentos de trabalho assalariado os juros de mora e 
quaisquer outras indenizações pelo atraso no pagamento das remunerações 
previstas neste artigo". Jurisprudência uniformizada no REsp. 1.089.720-RS, 
Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 10.10.2012. 
Primeira exceção: não incide imposto de renda sobre os juros de mora 
decorrentes de verbas trabalhistas pagas no contexto de despedida ou rescisão do 
contrato de trabalho, consoante o art. 6º, V, da Lei 7.713/88. Jurisprudência 

uniformizada no recurso representativo da controvérsia REsp. 1.227.133 – RS, 
Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel p/acórdão Min. Cesar 
Asfor Rocha, julgado em 28.9.2011. Segunda exceção: são isentos do imposto 
de renda os juros de mora incidentes sobre verba principal isenta ou fora do 
campo de incidência do IR, conforme a regra do accessorium sequitur suum 
principale. Jurisprudência uniformizada no REsp. n. 1.089.720-RS, Primeira 
Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 10.10.2012".
2. Caso concreto em que se discute a incidência do imposto de renda sobre os 
juros de mora decorrentes de Reclamatória Trabalhista em que não houve 
rescisão do contrato de trabalho. Incidência da regra geral constante do art. 16, 
XI e parágrafo único, da Lei 4.506/64, não tendo havido revogação do dispositivo 
ou sua declaração de inconstitucionalidade.
3. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de novembro de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.555.641 - SC (2015/0234305-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : OSNI MARTINS 
ADVOGADOS : ROBERTO RAMOS SCHMIDT 
   SUSAN MARA ZILLI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 

138, e-STJ): 

TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. IMPOSTO DE 
RENDA. JUROS MORATÓRIOS. CARÁTER INDENIZATÓRIO.

Não são passíveis de incidência do imposto de renda os valores 
recebidos a título de juros de mora acrescidos às verbas definidas em ação 
judicial, por constituírem indenização pelo prejuízo resultante de um atraso culposo 
no pagamento de determinadas parcelas.

Não houve interposição de Embargos de Declaração.

A recorrente alega violação do art. 535, II, do CPC; dos arts. 39 e 43 do 

Decreto 3.000/1999; dos arts. 43, 97 e 111 do CTN; dos arts. 6º e 12 da Lei 7.713/88 e do 

art. 46 da Lei 8.541/1992. Afirma que o acórdão é omisso, porquanto deixou de apreciar 

diversas questões de direito (fl. 572, e-STJ). Aduz que incide imposto de renda sobre juros de 

mora, conforme pacífica jurisprudência do STJ  (fl. 574, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 600-607, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.555.641 - SC (2015/0234305-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 29.9.2015.

A irresignação merece acolhida.

O tema relativo à incidência do IR sobre juros de mora é complexo, motivo 

pelo qual em duas oportunidades a Seção de Direito Público do STJ sobre ele se debruçou. 

No REsp 1.227.133/RS, ficou consignado o entendimento genérico de que os 

juros de mora possuem natureza indenizatória, razão pela qual não é devida a exação:

RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. JUROS DE MORA LEGAIS. NATUREZA 
INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA.

Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais em 
decorrência de sua natureza e função indenizatória ampla.Recurso especial, 
julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, improvido.

(REsp 1227133/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
Rel. p/ Acórdão Ministro CESAR ASFOR ROCHA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
19/10/2011).

Como houve divergência entre os fundamentos adotados pelos Ministros 

componentes da Primeira Seção, esclareceu-se em Embargos de Declaração que o IR não 

incide nos casos relativos às verbas reconhecidas em Reclamatórias Trabalhistas:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL NA 
EMENTA DO ACÓRDÃO EMBARGADO.

Havendo erro material na ementa do acórdão embargado, deve-se 
acolher os declaratórios nessa parte, para que aquela melhor reflita o 
entendimento prevalente, bem como o objeto específico do recurso especial, 
passando a ter a seguinte redação : "RECURSO ESPECIAL. 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. JUROS DE MORA LEGAIS. 
NATUREZA INDENIZATÓRIA. VERBAS TRABALHISTAS. NÃO 
INCIDÊNCIA OU ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA.- Não incide 
imposto de renda sobre os juros moratórios legais vinculados a verbas trabalhistas 
reconhecidas em decisão judicial.Recurso especial, julgado sob o rito do art. 
543-C do CPC, improvido." Embargos de declaração acolhidos parcialmente.

(EDcl no REsp 1227133/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 02/12/2011).
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Posteriormente, a questão ganhou contornos definitivos na apreciação do RESP 

1.089.720/RS, de relatoria do e. Ministro Mauro Campbell Marques (julgado em 

10.10.2012), que identificou as seguintes situações:

a) regra geral – deve-se recolher Imposto de Renda sobre juros de mora 

conforme o art. 16, parágrafo único, da Lei 4.506/1964: "Serão também classificados como 

rendimentos de trabalho assalariado os juros de mora e quaisquer outras indenizações pelo 

atraso no pagamento das remunerações previstas neste artigo";

b) primeira exceção – não incide Imposto de Renda sobre os juros de mora 

decorrentes de verbas trabalhistas pagas no contexto de despedida ou rescisão do 

contrato de trabalho, consoante o art. 6º, inciso V, da Lei 7.713/1988; 

c) segunda exceção – são isentos da exação os juros de mora sobre verba 

principal isenta ou fora do campo de abrangência do IR, conforme a regra do accessorium 

sequitur suum principale.

Nota-se, portanto, que não basta a verificação de que as verbas foram pagas 

por determinação judicial em Reclamatória Trabalhista; é indispensável perquirir, inicialmente, 

se a demanda original versava situação de rescisão contratual ou não. Ademais, se a hipótese 

não cuidar de rescisão contratual, será necessário identificar se as diferentes rubricas pagas 

são ou não isentas do IR: somente no primeiro caso não haverá IR sobre os respectivos juros 

de mora.

No caso, a controvérsia cinge-se à incidência do Imposto de Renda sobre juros 

de mora decorrentes do pagamento de parcelas pretéritas de benefício previdenciário em 

virtude de decisão judicial.

A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.089.720/RS, da 

relatoria do eminente Ministro Mauro Campbell Marques, julgado pela Primeira Seção em 

10.10.2012, com acórdão publicado em 28.11.2012, já firmou orientação de que, em regra, 

incide Imposto de Renda sobre juros de mora, inclusive quando recebidos em virtude de 

reclamatória trabalhista, ressalvadas duas hipóteses: a) os juros de mora, sendo verba 

acessória, seguem a mesma sorte da verba principal accessorium sequitur suum principale; 

b) os juros de mora recebidos em decorrência de rescisão do contrato de trabalho por perda 
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de emprego, indiferentemente da natureza da verba principal, não são tributados pelo Imposto 

de Renda. 

Seguindo essa orientação, cito recentes julgados desta Corte:

TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL - IMPOSTO DE 
RENDA PESSOA FÍSICA - BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PAGO EM 
ATRASO - REGIME DE COMPETÊNCIA - ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO EM RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (RESP 1.118.429/SP) - REPERCUSSÃO GERAL - 
SOBRESTAMENTO DO FEITO - IMPOSSIBILIDADE - RESERVA DE 
PLENÁRIO - INAPLICABILIDADE.

1. Em se tratando de benefício previdenciário pago a destempo e 
acumuladamente, a incidência do imposto de renda deve observar as tabelas e 
alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, não 
sendo legítima a cobrança do IR com parâmetro no montante global pago 
extemporaneamente. Entendimento consolidado em recurso repetitivo (REsp 
1.118.429/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 
24.3.2010, DJe 14.5.2010).

2. Decidida a questão jurídica sob o enfoque da legislação federal, 
sem qualquer juízo de incompatibilidade vertical com a Constituição Federal, é 
inaplicável a regra da reserva de plenário prevista no art. 97 da Carta Magna. 
Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 325.171/RO, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 24/10/2013, grifei).

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MORA. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ATRASO. NATUREZA 
REMUNERATÓRIA DA VERBA PRINCIPAL. INCIDÊNCIA.

1. Em julgamento de recurso repetitivo, a Primeira Seção 
assentou que não existe, em absoluto, afastamento da incidência de Imposto 
de Renda sobre juros moratórios. A resolução da controvérsia não prescinde 
da identificação de seu enquadramento na regra isentiva do art. 6°, V, da Lei 
7.713/1988 (despedida ou rescisão contratual) e da natureza da verba principal 
(REsp 1.089.720/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
DJe 28.11.2012).

2. Como o benefício previdenciário possui natureza 
remuneratória e se sujeita à incidência do IRPF, a verba acessória deve 
seguir o mesmo regime tributário (REsp 1.256.021/SC, Rel. Ministra Diva 
Malerbi, Desembargadora convocada TRF 3ª Região, Segunda Turma, DJe 
18.2.2013; AgRg no AgRg no REsp 1.315.416/RS, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 8/2/2013; EDcl no AgRg no REsp 1.233.917/SC, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 18.12.2012).

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 236.328/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 09/05/2013, grifei).
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TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE JUROS DE 
MORA. VERBAS PREVIDENCIÁRIA PAGAS EM ATRASO. APURAÇÃO 
DO VALOR DEVIDO. REGIME DE COMPETÊNCIA.

1. A Primeira Seção desta Corte, apreciando o REsp 
1.089.720/RS, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 28/11/12, 
consolidou entendimento no sentido de que: (I) a regra geral é a incidência do 
imposto de renda sobre os juros de mora (art. 16, caput e parágrafo único, da Lei 
4.506/1964), inclusive quando fixados em reclamatórias trabalhistas; (II) há 
isenção de IR: a) quando o pagamento for realizado no contexto de rescisão do 
contrato de trabalho e b) quando a verba principal for igualmente isenta ou fora 
do âmbito do imposto, aplicando-se o princípio do accessorium sequitur suum 
principale.

2. "O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos 
acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas 
vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a 
renda auferida mês a mês pelo segurado.

Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante 
global pago extemporaneamente. Precedentes do STJ." (REsp 1.118.429/SP, 
processado sob o rito do art. 543-C do CPC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 14/05/2010) 3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1328608/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 17/09/2013).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA 
FÍSICA - IRPF. REGRA GERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE 
MORA, MESMO EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. 
ART. 16, XI E PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI N. 4.506/64. CASO DE 
JUROS DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS 
PREVIDENCIÁRIOS PAGOS EM ATRASO.

1. Regra-geral, incide imposto de renda sobre juros de mora a teor 
do art. 16, parágrafo único, da Lei n. 4.506/64: "Serão também classificados como 
rendimentos de trabalho assalariado os juros de mora e quaisquer outras 
indenizações pelo atraso no pagamento das remunerações previstas neste artigo". 
Jurisprudência uniformizada no REsp. n. 1.089.720-RS, Primeira Seção, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 10.10.2012.

2. Primeira exceção: não incide imposto de renda sobre os juros de 
mora decorrentes de verbas trabalhistas pagas no contexto de despedida ou 
rescisão do contrato de trabalho consoante o art. 6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88. 
Jurisprudência uniformizada no recurso representativo da controvérsia REsp. n.º 
1.227.133 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel .p/acórdão 
Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 28.9.2011.

3. Segunda exceção: são isentos do imposto de renda os juros de 
mora incidentes sobre verba principal isenta ou fora do campo de incidência do 
IR, conforme a regra do "accessorium sequitur suum principale". Jurisprudência 
uniformizada no REsp. n. 1.089.720-RS, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 10.10.2012.

4. Caso concreto em que se discute a incidência do imposto de 
renda sobre os juros de mora decorrentes de verbas previdenciárias pagas em 

Documento: 1460122 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2016 Página  7 de 4



 
 

 

atraso. Incidência da regra-geral constante do art. 16, XI e parágrafo único, da 
Lei n. 4.506/64.

5. Os precedentes invocados tratam as rubricas de principal 
(verba principal, no caso, benefício previdenciário) e acessório (no caso, juros de 
mora) em separado. O reconhecimento do regime de competência objetiva a 
impedir o somatório de todas as verbas principais para fins de enquadramento na 
tabela de alíquotas. Nada impede que, definida a alíquota aplicável para cada 
rubrica de principal, os juros de mora correspondentes sejam somados ao principal 
para efeito de tributação pela mesma alíquota. Acaso a verba principal respectiva 
esteja fora do campo de incidência do imposto de renda por se tratar de valor 
inferior ao mínimo tributável, essa mesma situação se estende aos respectivos 
juros de mora. A lógica é que o acessório segue o principal. Tal deve ser 
verificado em sede de liquidação.

6. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no REsp 1222980/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 05/12/2012).

Na linha dos precedentes anteriormente citados, se a tributação do acessório 

segue a regra do principal, então o IRPF sobre os juros devidos em Reclamatória Trabalhista 

cujo objeto não seja despedida ou rescisão de contrato de trabalho, como na hipótese dos 

autos, deverá ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os 

valores deveriam ter sido adimplidos, na linha do recurso repetitivo acima citado.

Por tudo isso, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.

 

Documento: 1460122 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2016 Página  8 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0234305-6 REsp 1.555.641 / SC

Números Origem:  50068069620104047200  50207321120134040000

PAUTA: 03/11/2015 JULGADO: 03/11/2015

Relator
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
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RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : OSNI MARTINS
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SUSAN MARA ZILLI E OUTRO(S)
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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